
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.455 - RJ (2012/0251908-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MANOEL LUIZ DE LIMA 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DO NASCIMENTO NAUS 
  MARLUCE HELENA SANTOS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA INDEVIDA. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRÁTICA 
DE ATO ILÍCITO A ENSEJAR A CONDENAÇÃO EM DANO MORAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. DANO 
MORAL. INADEQUAÇÃO DO VALOR (R$ 3.000,00). FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o 
Tribunal local chegou a conclusão de cabimento da repetição do indébito em dobro, 
bem como do acerto da condenação em danos morais. Infirmar tais entendimentos 
implicaria em reexame de provas, o que é vedado nesta oportunidade a teor do que 
dispõe a Súmula 7 do STJ. 

3.   A análise da correção dos meios de cobrança utilizados pela 
Concessionária depende de apreciação de lei local – Decretos 22.872/96 e 553/76, 
ambos do Estado do Rio de Janeiro –, atraindo a aplicação da Súmula 280/STF, por 
analogia. 

4.    Em relação à inadequação do quantum indenizatório arbitrado, a 
suplicante sequer indicou quais os dispositivos legais que teriam sido contrariados pelo 
acórdão recorrido, razão pela qual incide, neste ponto, a Súmula 284 do STF 

5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.455 - RJ (2012/0251908-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MANOEL LUIZ DE LIMA 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DO NASCIMENTO NAUS 
  MARLUCE HELENA SANTOS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra decisão que negou provimento 

ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA 

INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. ALEGAÇÃO DE 

AUSÊNCIA DE PRÁTICA DE ATO ILÍCITO A ENSEJAR A CONDENAÇÃO 

EM DANO MORAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE 

LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. DANO MORAL. INADEQUAÇÃO 

DO VALOR (R$ 3.000,00). FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 335).

2.   Nas razões do regimental, sustenta a agravante (a) falha na 

prestação jurisdicional diante da não apreciação integral dos temas necessários ao 

deslinde da controvérsia; (b) não incidência da Súmula 7/STJ, diante da 

desnecessidade de reexame fático-probatório dos autos tanto em relação à existência 

de má-fé, quanto em relação ao valor arbitrado a título de indenização por danos morais; 

(c) ter se utilizado da Legislação Local somente para fins explicativos, não incidindo, 

portanto, a Súmula 280/STF; (d) a não aplicação ao caso da Súmula 284/STF, vez que 

houve a devida indicação do dispositivo federal tido por violado no corpo do Recurso 

Especial, referente à irresignação da Companhia perante a indenização por danos 

morais aplicada, qual seja o artigo 186 do Código Civil (fls. 347).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 
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ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.455 - RJ (2012/0251908-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MANOEL LUIZ DE LIMA 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DO NASCIMENTO NAUS 
  MARLUCE HELENA SANTOS DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. 

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRÁTICA DE ATO ILÍCITO A ENSEJAR A 

CONDENAÇÃO EM DANO MORAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. DANO MORAL. 

INADEQUAÇÃO DO VALOR (R$ 3.000,00). FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos 

autos, o Tribunal local chegou a conclusão de cabimento da repetição do 

indébito em dobro, bem como do acerto da condenação em danos morais. 

Infirmar tais entendimentos implicaria em reexame de provas, o que é 

vedado nesta oportunidade a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ. 

3.   A análise da correção dos meios de cobrança utilizados 

pela Concessionária depende de apreciação de lei local - Decretos 

22.872/96 e 553/76, ambos do Estado do Rio de Janeiro -, atraindo a 

aplicação da Súmula 280/STF, por analogia. 

4.    Em relação à inadequação do quantum indenizatório 

arbitrado, a suplicante sequer indicou quais os dispositivos legais que teriam 

sido contrariados pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide, neste 

ponto, a Súmula 284 do STF 
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5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, do CPC, não há como 

acolher a alegada violação, visto que a lide foi resolvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

recorrente. As questões postas em debate foram efetivamente decididas, 

não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 

Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   Quanto ao cabimento da condenação à repetição do 

indébito em dobro e em danos morais, o presente recurso mostra-se 

inadmissível, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

8.   Da análise dos autos, vê-se que o Tribunal a quo, com base 

nas provas, concluiu que os serviços cobrados não estavam sendo 

prestados, motivo este que obriga a Concessionária a fazer a devolução dos 

valores pagos indevidamente em dobro, bem como enseja o pagamento de 

danos morais. Confira-se:

Com efeito, verifica-se através da prova pericial acostada 
aos autos (fls. 130/137) a conclusão acerca da inexistência de 
hidrômetro e de abastecimento de água na residência do autor.

Desta forma, observa-se que a concessionária não 
forneceu o serviço de fornecimento de águas, embora efetuasse a 
cobrança de tarifa.

Assim, conclui-se pela ilegalidade da cobrança se o serviço 
não está sendo prestado, ou sequer se encontra disponível para 
consumidor, certo que o pagamento está adstrito à contraprestação 
do serviço, o que não ocorreu no presente caso.

Diante dc exposto, faz jus o autor à repetição do indébito 
dos valores indevidamente cobrados, em dobro, na forma prevista 
no artigo 42, parágrafo único do CDC, ressaltando-se a 
inaplicabilidade da Súmula 85 do TJRJ, quando se tratar de 
ilegalidade da cobrança, que é a hipótese dos autos.
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A conduta praticada pela empresa-ré foi suficiente para 
infundir ao consumidor uma sensação de frustração e desgosto, eis 
que tratando-se de serviços essenciais estes deveriam ser 
prestados de maneira adequada, eficiente, segura e contínua, 
evidenciando-se a prática abusiva prevista no parágrafo único do 
artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor, ensejando, assim, 
os danos morais postulados (fls. 237).

9.   Ora, a alteração dessas conclusões, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por incidência da 

Súmula 7/STJ. 

10.  Ressalte-se, ainda, ter este Superior Tribunal de Justiça 

firmado o entendimento de que a análise de Legislação Estadual é medida 

vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, 

aplicável ao caso por analogia. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
REVOGAÇÃO.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131 E 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL: LEIS MUNICIPAIS 
2.264/2001, 3.860/2006 E LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
ARARAS. SÚMULA 280 DO STF. APLICAÇÃO NA ORIGEM DE 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 17 DO CPC. REVISÃO 
PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1.   Não havendo no acórdão omissão, contradição ou 
obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, 
tal não é servil para forçar a correção do julgado. O aresto 
impugnado guardou observância ao princípio da motivação 
obrigatória das decisões judiciais na medida em que analisou 
suficientemente a controvérsia dos autos, de forma motivada e 
fundamentada, ainda que com conclusão diversa da pretensão 
almejada pela parte ora embargante.

2.   Para infirmar o acórdão recorrido, como pretendeu 
a parte recorrente, para descaracterizar a litigância de má-fé e, 
consequentemente, afastar a multa aplicada, faz-se necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede 
de recurso especial pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.

3.   A questão de mérito envolve o exame de normas 
locais, quais sejam, as Leis Municipais 2.264/2001 e 3.860/2006 e, 
ainda, a Lei Orgânica do Município de Araras. Nesse aspecto, tem 
incidência, por analogia, a Súmula 280/STF.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
6.275/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
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03.10.2011).

11.  Por fim, em relação à verba indenizatória arbitrada, o Apelo 

Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, porquanto a ora 

agravante não indicou expressamente quais dispositivos legais teriam sido 

contrariados pelo acórdão recorrido. Tal circunstância consubstancia 

deficiência na fundamentação recursal, motivo pelo qual não pode ser 

conhecido o recurso especial. Incide, por analogia, a Súmula 284 do STF: é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 

Confira-se o precedente nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
ILEGALIDADE DE COBRANÇA E CORTE DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ACÓRDÃO COM MÚLTIPLOS FUNDAMENTOS. ATAQUE 
INSUFICIENTE NO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 
DO STF, POR ANALOGIA. COMPROVAÇÃO DE DANO MORAL. 
OFENSA AO ART. 186 DO NCC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. DANO IN RE IPSA. DESNECESSIDADE 
DA COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO NÃO PATRIMONIAL. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.

(...).

6. Em quarto e último lugar, a alegação de ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade veio 
desacompanhada de indicação de dispositivo de legislação 
infraconstitucional federal, o que atrai a Súmula n. 284 do STF, por 
analogia.

7. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.271.858/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.04.2010). 

12.  Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do RISTJ, 

nega-se provimento ao Agravo (fls. 336/340).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0251908-0 AREsp 264.455 / RJ

Números Origem:  20060210302526  201202519080  201224504872  305085120068190021  492442011

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
AGRAVADO : MANOEL LUIZ DE LIMA
ADVOGADOS : MARLUCE HELENA SANTOS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JORGE LUIZ DO NASCIMENTO NAUS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MANOEL LUIZ DE LIMA
ADVOGADOS : MARLUCE HELENA SANTOS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JORGE LUIZ DO NASCIMENTO NAUS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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